
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP SIMPLIFICADO - 21663099

(para contratações diretas de bens permanentes e de consumo, serviços em geral, obras e serviços de engenharia
por dispensa ou inexigibilidade)

Guia de suporte ao preenchimento do ETP: 20487579
 

ID (PAC):

Contratação não contemplada no PAC.

A. Descrição sucinta da necessidade

Capacitação de servidores da Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Rondônia nos cursos
de Formação para Instrutor de Armamento e Tiro e Tactical Combat Casualty Care - APH EM COMBATE.

B. Justificativa expressa para a contratação
A contratação é necessária para/porque  (expor a finalidade e os motivos da necessidade da contratação)

A realização dos cursos Formação para Instrutor de Armamento e Tiro  e Tactical Combat
Casualty Care - APH em Combate se faz essencial para atender a necessidade de capacitação técnica e tática de
servidores públicos em áreas de atuação que envolvem a utilização de armamento e cuidados emergenciais em
situações de combate. Estas capacitações abordam temas críticos como primeiros socorros em combate, legislação de
armas, manejo de ferimentos graves e técnicas de tiro, que são indispensáveis para a atuação segura e eficaz dos
agentes.

Esses cursos, portanto, promovem uma formação continuada alinhada às necessidades operacionais,
e estão em conformidade com os objetivos de economicidade e efetividade exigidos pela nova legislação, que orienta a
Administração Pública na valorização e desenvolvimento contínuo dos recursos humanos para desempenhos
aprimorados em funções críticas ​​​.

A não contratação implicará  (expor as consequências advindas da não contratação )

A falta de capacitação em Atendimento Pré-Hospitalar (APH) no contexto de combate limita a
capacidade de resposta dos agentes a situações de emergência, como ferimentos graves e hemorragias massivas. Isso
pode resultar em uma maior vulnerabilidade durante operações, aumentando os riscos de lesões.

Sem o curso de Formação para Instrutor de Armamento e Tiro, a equipe pode não estar plenamente
qualificada para conduzir o manejo adequado de armas e munições, expondo agentes e o público a incidentes devido à
falta de prática em protocolos atualizados de segurança e controle.

Esses riscos justificam a necessidade urgente de qualificação, visando a redução de acidentes, maior
eficiência operacional e a observância dos princípios de eficiência e segurança pública estabelecidos pela Lei nº
14.133/2021 ​​​.

C. Alinhamento da demanda com diretrizes e metas institucionais

A demanda está alinhada com os seguintes normativos:

Plano Estratégico da Justiça Federal – PEJF 2021-2026, macrodesafio específico "Fortalecimento da
segurança e proteção institucional";
Plano Estratégico da Justiça Federal 2021/2026, macrodesafio "Aperfeiçoamento da Gestão de
Pessoas". 

D. Proposta de solução
D.2. Estimativa de preços da solução

A equipe de planejamento, localizou duas empresas que ministram o curso de Instrutor de
Armamento e Tiro, uma delas oferece também o curso de Operador de Pistola. Propostas: (21005682, 21655972 e
21655986).

Na avaliação técnica para a escolha do curso de Instrutor de Armamento e Tiro, optou-se pelo curso
oferecido pela CTT (Centro de Treinamento Tático) em detrimento do curso da Propoint, com base em critérios de
qualidade e eficiência no treinamento dos participantes.
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Quantidade de Disparos Oferecidos: O curso do CTT disponibiliza 1.520 disparos,
significativamente superior aos 348 disparos oferecidos pela Propoint. A maior quantidade de disparos é um critério
técnico fundamental, pois proporciona aos instrutores em formação uma experiência mais robusta e prática no
manuseio e operação de armamento, crucial para a excelência no desenvolvimento das habilidades necessárias para a
função.

Contudo, em razão da irregularidade fiscal do CTT, optou-se por direcionar a contratação à empresa
Propoint.

A contratação direta por inexigibilidade de licitação está prevista no art. 74, III, f, da Lei n. 14.133
de 1º de abril de 2021 e pressupõe inviabilidade de competição.

Descrição do curso Quantidade de
alunos Valor unitário Valor Total

Formação para Instrutor de Armamento e
Tiro 2 R$ 4.495,00 R$ 8.990,00

Tactical Combat Casualty Care - APH
EM COMBATE 8 R$1.500,00 R$12.000,00

Valor Total R$ 20.990,00

Para fins de comparação de valores, foi juntado aos autos uma nota fiscal referente à contratação de
curso de Formação para Instrutor de Armamento e Tiro com outro órgão público. No entanto, não foi
apresentada documentação relativa ao curso Tactical Combat Casualty Care - APH em Combate, uma
vez que a empresa não dispõe do referido documento (21663098).

 

Dado que a Propoint está situada em São Paulo, a realização dos cursos ensejará no pagamento de
passagens e diárias, conforme estimativas abaixo.

Informo, ainda, que os recursos financeiros destinados ao custeio de diárias e passagens estão
previstos no Orçamento Aprovado Dotação Orçamentária - Segurança Institucional (19781845).

Curso Quantidade de
APJ's

Quantidade
de diárias
(por APJ)

Valor das
diárias

(por APJ)

Valor total
de diárias

Formação para
Instrutor de

Armamento e Tiro
2 4,5 R$ 2.811,42 R$ 5.622,84

Tactical Combat
Casualty Care - APH

EM COMBATE
8 3,5 R$ 2.186,66 R$ 17.493,28

*APJ: Agente da Polícia Judicial

Curso Quantidade de
APJ's

Passagens aéreas
(Estimativa por

APJ)

Valor total das
passagens aéreas

Formação para Instrutor de
Armamento e Tiro 2 R$ 3.245,00 R$ 6.490,00
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Tactical Combat Casualty
Care - APH EM

COMBATE
8 R$3.225,00 R$ 25.800,00

D.4. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

Não se aplica o parcelamento, pois se trata de curso para um público específico, por um período
certo.

E. Requisitos da solução escolhida
E.1. Requisitos qualitativos e quantitativos (e análise das contratações anteriores)

Não houve contratações com o mesmo objeto.

Requisitos qualitativos:

Qualidade e abrangência do curso oferecido pela empresa e experiência da empresa na área.  

A disponibilidade do treinamento deverá ser ofertada com os seguintes requisitos:

1. Deverá ser fornecido certificados;

2. O instrutor da contratada deve ser profissional de notória especialização em sua área de atuação;

3. Os cursos e aulas deverão ocorrer conforme propostas;

4. O curso de Formação para Instrutor de Armamento e Tiro está agendado para o período de 28 de novembro a
01 de dezembro de 2024. Já o Curso APH EM COMBATE está agendado para o período de 09 a 11 de dezembro
de 2024.

5. Além de seguir as informações indicadas abaixo, conforme proposta comercial:

Descrição do curso Carga
horária

Quantidade
de disparos
por aluno

Materiais inclusos

Formação para Instrutor
de Armamento e Tiro

Aprox. 84
horas-aula 348 cartuchos

Material didático contendo:
Legislação de Armas de Fogo no
Brasil; Nomenclatura,
funcionalidade de peças e
terminologia aplicada ao
Armamento e Tiro; Munições e
Balística; Primeiros Socorros.

EPI´s, ferramentas necessárias
para instruções, munições,
empréstimo de armas
( Em conformidade com a
IN111/2017/DPF), local para
oficinas e ministrações, e
certificado.

Tactical Combat
Casualty Care - APH

EM COMBATE

Aprox. 30
horas-aula - -

 

Requisitos quantitativos

O Curso de Formação para Instrutor de Armamento e Tiro oferece 2 (duas) vagas de forma semi
presencial, visando que os servidores selecionados possam, posteriormente, treinar os demais agentes. Além disso, o
curso de Tactical Combat Casualty Care - APH EM COMBATE oferece 8 (oito) vagas de forma presencial e é
direcionado aos agentes da polícia judicial.

E.2. Critérios de sustentabilidade
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As contratações na Justiça Federal deverão observar as orientações e normas voltadas para a
sustentabilidade ambiental, em especial, o disposto no Manual de Sustentabilidade nas Compras e Contratações do
CJF, conforme Portaria Presi 171/2021 (doc. 13023913).

E.3. Critérios de acessibilidade

As contratações na Justiça Federal deverão observar as orientações e normas voltadas para a
acessibilidade, em especial, a Res. Presi 36/2021, do TRF1 (doc. 14003741). No entanto, não foram encontrados
critérios para essa demanda.

E.4. Demonstração de que o mercado atende aos requisitos mínimos (somente nos casos de aquisição de bens permanentes)

Itens Requisitos mínimos

- Fabricante 1
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

- Fabricante 2
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

- Fabricante...
- Modelo
- Critérios de
sustentabilidade
e/ou
acessibilidade
- Fontes de
consulta (link
SEI)

Justificativa
Caso alguma especificação
(requisitos mínimos) deva ser
mantida, ainda que não atendida por
pelo menos três dos fabricantes
listados.

      
 

F. Descrição da solução como um todo
F.2. Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não existem contratações que guardem correlação ou que dependam desta que se pretende contratar.

F.4. Descrição integral da solução

Contratação de empresa para fornecer curso de Formação para Instrutor de Armamento e Tiro e
Tactical Combat Casualty Care - APH EM COMBATE. E será composta pelas seguintes ações:

elaboração de ETP e de Termo de Referência;
informação da disponibilidade orçamentária para contratação e custos de passagens e diárias;
análise jurídica;
autorização da contratação;
acompanhamento da contratação.

G. Declaração de viabilidade

Com base nas informações levantadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar desenvolvido,
declaramos que a solução apresentada é viável.

H. Nome e assinatura dos responsáveis pela elaboração e pela revisão, supervisão e controle de qualidade  do ETP
Responsável pela elaboração: (servidor da unidade requisitante)

Arilson Dias Ferreira
Responsável pela revisão, supervisão e controle de qualidade: (diretor)

Luciano Alves de Souza

Documento assinado eletronicamente por Arilson Dias Ferreira, Diretor(a) de Núcleo, em 07/11/2024, às 22:39
(horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o código
verificador 21663099 e o código CRC 14465964.

Av. Presidente Dutra, 2203 - Bairro Baixa União - CEP 76805-902 - Porto Velho - RO - www.trf1.jus.br/sjro/
0002485-85.2024.4.01.8012 21663099v3
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